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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, apresentamos a vocês o volume 2 da Coletânea, “Aspectos 
Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, uma obra que totaliza 71 artigos 
e 3 volumes com textos diversos e plurais que discutem a educação a partir de várias 
perspectivas. Este volume está organizado em dois eixos com 12 artigos cada um, que 
mostram a conjuntura de investigações que foram desenvolvidas em vários contextos 
do Brasil, expandindo assim, a reflexão filosófica e o pensamento científico a partir da 
perspectiva educacional.

A Educação brasileira no cenário atual parece seguir sem perspectivas de avanços, 
haja vista a falta de políticas públicas educacionais que dialoguem com um Brasil de 
muitas dimensões e diversidades. Esse cenário, clama pela valorização da educação e 
dos seus atores, e de um alargamento de diálogos entre o sistema político, universidades 
e outros organismos vinculados à educação. Diante o exposto, inferimos que: trabalhos 
como esses apresentados no volume 2 desta Coletânea, mostram o potencial científico 
e de intervenção social que advém das investigações desenvolvidas nos liames da 
educação. 

Nessa direção, o volume 2 da Coletânea, estabelece uma teia dialógica que perpassa 
pela educação, promovendo a integração de termos que direcionam o pensar e a reflexão 
científica rumo aos contextos - histórico, político, cultural e social -, dos quais pontuamos: 
aprendizagem, currículo, democratização, desenvolvimento profissional, desigualdade, 
direitos humanos, educação, ensino, formação de professores, gestão, história, política, 
entre outros. Com isso, desejamos a vocês uma boa leitura e boas reflexões.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Sandra Célia Coelho Gomes da Silva 
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RESUMO: O presente texto tem como objetivo 
apresentar as principais ideias defendidas por 
João Alfredo no projeto de Lei nº 73-A que foi 
submetido à apreciação da Assembleia Geral 

legislativa e da Comissão de Instrução Pública 
no ano de 1874 com o objetivo de reorganizar 
o ensino primário e secundário no Município 
da Corte. Utilizamos como fontes para nossa 
pesquisa o projeto de Lei n° 73-A e a obra “A 
instrução e o império (Subsídios para a História 
da Educação no Brasil) 1850 – 1887” de 
Primitivo Moacyr que contém os relatórios do 
ministro João Alfredo, cujo projeto de instrução 
defendia questões como a obrigatoriedade 
do ensino para crianças de sete aos dezoito 
anos, a criação da Escola Normal e de Escolas 
Noturnas. Para realizarmos a interpretação dos 
dados coletados em nossas fontes utilizamos 
a técnica de análise de conteúdo de Bardin 
(2011).
PALAVRAS-CHAVE: Instrução Pública. 
Império. João Alfredo.

JOÃO ALFREDO AND THE PUBLIC 

INSTRUCTION IN IMPERIAL BRAZIL

ABSTRACT: This work aims at presenting the 
main ideas defended by João Alfredo in the Law 
Project No. 73-A which was submitted to the 
appreciation of the legislative General Assembly 
and of the Commission for Public Instruction 
in 1874 with the objective of reorganizing 
the primary and secondary education in the 
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Municipality of the Court. The sources for our research are the Law Project No. 73-A and the 
work “Instruction and the Empire (Subsidies for the History of Education in Brazil) 1850 - 1887” 
by Primitivo Moacyr which contains the reports of Minister João Alfredo, whose instructional 
project defended issues such as the compulsory teaching of children from seven to eighteen 
years, the creation of the Normal School and Night Schools. To interpret the data collected 
from our sources, we used the content analysis technique of Bardin (2011).
KEYWORDS: Public Instruction. Empire. João Alfredo.

1 | 	INTRODUÇÃO

Este texto tem como objetivo apresentar as principais ideias defendidas por João 
Alfredo no projeto de Lei nº 73-A que foi submetido à apreciação da Assembleia Geral 
legislativa e da Comissão de Instrução Pública no ano de 1874 e tinha como escopo 
reorganizar o ensino primário e secundário no Município da Corte. 

Saviani (2007) destaca a importância de tornar conhecidos os legados educacionais 
do século XIX, visto que, não é possível conhecer uma dada realidade sem compreender 
como foi produzida, considerando que a educação “é um fenômeno essencialmente 
histórico não nos será possível conhecer a realidade educacional em que vivemos sem 
compreender o modo como se deu o desenvolvimento nos séculos anteriores” (Saviani, 
2007, p.13).

Utilizamos como fontes para nossa pesquisa o projeto de Lei n° 73-A e a obra “A 
instrução e o império (Subsídios para a História da Educação no Brasil) 1850 – 1887” 
de Primitivo Moacyr que contém os relatórios do ministro João Alfredo. Segundo Saviani 
(2007) os relatórios dos ministros do Império e dos presidentes de província são registros 
importantes pois deixam em evidência as carências do ensino, o que “permite concluir 
que o Ato Adicional de 1834, ao descentralizar o ensino transferindo para os governos 
provinciais a responsabilidade pela educação popular, apenas legalizou a omissão do 
poder central nessa matéria (Saviani, 2007, p. 36). É nesse cenário que trataremos do 
projeto de instrução de João Alfredo no qual defendia-se questões como a obrigatoriedade 
do ensino para crianças de sete aos dezoito anos, a criação da Escola Normal e de 
Escolas Noturnas.

2 | 	BRASIL IMPERIAL

No ano de 1822 o Brasil tornou-se independente de Portugal passando a se 
denominar Império do Brasil e adotando como forma de governo a Monarquia. Segundo 
Andrade (1988) a instalação do governo imperial se deu por meio de acordos entre os 
grandes detentores de terras e a Corte. 
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O processo de adoção da Monarquia no Brasil resultou em grande parte da transferência 
da corte portuguesa para a colônia, quando as tropas de Napoleão dominaram Portugal. 
Instalando no Rio de Janeiro, em 1808, o Príncipe Regente contrariou interesses locais, 
mas fez concessões que permitiam uma participação maior das classes dominantes, 
dos proprietários de terras e produtores de café, de açúcar e algodão, na apropriação 
do capital produzido.” (ANDRADE, 1988, p. 45).

A economia do Brasil no período era de base agrícola e a mão de obra em sua 
maioria era escravizada, a sociedade estava organizada de forma hierárquica e somente 
aqueles que detinham maior poder aquisitivo eram considerados aptos a participar da 
vida política. 

Naquela época o senhor do engenho vivia como um verdadeiro aristocrata; possuindo 
as terras e as fábricas de açúcar e de aguardente, dedicavam-se sobretudo à atividade 
industrial, plantando apenas alguns partidos de cana, enquanto grande parte de suas 
terras era entregue a agricultores sem terras, os lavradores, que cultivavam em regime 
de parceria. (ANDRADE, 1988, p. 22).

Andrade (1988) também destaca que os cargos de deputados, senadores, ministros 
e presidentes de província eram ocupados por quem possuísse as maiores riquezas. 
Nesse contexto, a educação também ficou restrita a uma pequena parcela da população, 
somente aos que pertenciam à classe dominante, tornando-a cada vez mais forte haja 
vista que os poucos escolados ocupavam os cargos políticos e, portanto, defendiam seus 
próprios interesses. 

Segundo Vieira e Farias (2011) a educação ocupou um lugar importante nesse 
período, sendo objeto de muitos debates, de senadores, de várias propostas de reforma 
educacional que surgiram à época. Outro ponto de destaque no período foi a organização 
do ensino, na medida em que

foram apresentados projetos de reforma da educação pública para a Câmara dos 
Deputados, com ênfase na criação do ensino primário para as classes populares. 
Ressalta-se que a organização do ensino estava de acordo com o Adicional de 1834, 
portanto, descentralizada (Machado; Silva, 2007, p. 201).

Naqueles termos ficavam sob a responsabilidade da Coroa o ensino superior (em 
todo o Império) e a instrução primária e secundária (no Município da Corte). 

Dentre os projetos apresentados com objetivo de reformar a instrução pública 
destacaram-se os de Paulino Souza no ano de 1870, o de Antônio Leitão em 1873 e, por fim, 
o de João Alfredo, que foi apresentado no ano de 1874 por meio da Lei nº 73-A. Segundo 
Machado e Silva (2007) esses projetos atribuíram importância significativa à educação 
e apesar de apresentarem divergências tinham como ponto comum a necessidade de 
elaboração de um projeto de educação que ampliasse a oferta da instrução pública com 
o Estado assumindo os encargos financeiros desse ramo.
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3 | 	JOÃO ALFREDO E A PROVÍNCIA DO PARÁ

Antes de se tornar ministro do império João Alfredo ocupou o cargo de presidente 
da Província do Pará entre 02 de dezembro de 1869 e 17 de abril de 1870. Ao fim de 
seu governo apresentou um relatório, passando a administração da Província para Abel 
Graças, no qual demonstrava sua preocupação com a educação e apresentava propostas 
de reforma para a instrução pública do Pará. 

A instrução no Pará, segundo João Alfredo, teria que melhorar consideravelmente, 
em seu relatório expressava o desejo de aprimorá-la. Entretanto, o tempo que permaneceu 
na província foi muito curto, o que teria impedido a efetivação das reformas idealizadas, 
limitando-se a fazer algumas reformas pontuais como a do Colégio Paraense no qual, 
durante uma visita observou que a instituição não possuía asseio e ordem, além de que

Faltavão-lhe também alguns moveis e accomodação para a biblioteca, cujos os livros 
estavão espalhados em desordem pelo chão de uma pequena sala do pavimento terreo.

Sem descer á minuciosidades, consigno aqui a realização de melhoramentos de alguma 
importância, nos pontos indicados, e também quanto á alimentação dos meninos, que 
era pessima. Ultimamente autorisei a despesa necessaria para a illuminação á gaz, que 
o edifício ainda não tem. (PARÁ, 1870, p. 19).

Em razão da situação em que encontrou o Colégio Paraense, o presidente exonerou 
da gestão o bacharel Raymundo Antonio de Almeida, por este não demonstrar interesse 
em realizar as reformas por ele sugeridas e em seu lugar, foi nomeado provisoriamente 
outro bacharel, Joaquim Correa d’Oliveira Andrade. 

Alfredo enfatizava também a precariedade de profissionais habilitados, com “vocação” 
e interesse em ocupar o cargo de gestão de um estabelecimento como o Colégio Paraense, 
pois o mesmo exigia grande esforço, visto que, junto com as responsabilidades do cargo, 
havia a obrigação de passar a noite e o dia dentro do colégio.

No que tange à instrução Primária, autorizou a realização de concurso pois havia 
muitas cadeiras regidas por professores interinos e para sanar tal deficiência ordenou que 
as cadeiras “fossem postas á concurso, no intuito de não deixar o ensino publico entregue 
á individuos que não tinhão dado as necessarias provas de idoneidade intellectual e moral, 
mediante o processo, que a lei estabelece” (PARÁ, 1870, p. 20)

João Alfredo ressaltava sua insatisfação com a maneira pela qual os professores 
eram indicados ao cargo, defendendo a realização de concurso para todas as vagas 
disponíveis na província do Pará, pois a prática de admissão de professores interinos era 
prejudicial ao desenvolvimento da instrução pública uma vez que tirava a chance de um 
professor verdadeiramente apto para exercer a profissão ocupar tal função, deixando em 
seu lugar uma pessoa incapacitada para o exercício do magistério. O presidente defendia 
que deveriam

cessar as interinidades, porque animão as pretenções de pessoas menos habilitadas e 
até incapazes, arredando do magistério, os candidatos melhores, que não têm protecção 
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valiosa, e que em prejuíso da instrucção publica vão procurar outros meios de vida, 
contrariando a sua vocação digna de ser aproveitada. (PARÁ, 1870, p. 20)

João Alfredo também destacava que já existia a obrigação de que as vagas para 
o magistério fossem ocupadas por professores aprovados em concurso, fato que o 
respaldava na decisão de colocar as cadeiras a concurso, estendendo essa decisão para 
as outras freguesias da província.

No que refere ao número de escolas existentes na província é possível observar 
que havia uma grande quantidade de estabelecimentos de ensino secundário particulares 
e escassez de instituições públicas. Ao todo existiam 19 estabelecimentos, sendo 18 
particulares e apenas 1 público que era o Colégio Paraense. Tais dados evidenciavam 
que o ensino secundário no Império, era em sua grande maioria, restrito às classes com 
maior poder aquisitivo.

João Alfredo, salientava que a Província do Pará não se descuidava da instrução 
pública, no entanto, ao apontar o gasto com as despesas nas escolas, no montante de 
240:340$ réis, o presidente ressaltava que o orçamento da instrução poderia ser melhor 
aplicado e obter resultados mais satisfatórios. Também não deixou de evidenciar sua 
preocupação com as crianças pobres da província, pois providenciou o projeto de um 
estabelecimento que oferecesse instrução para a infância

Não concluirei as minhas informações sobre este ponto, antes de diser á V. Exc. Que 
deixo na secretaria um trabalho do hábil engenheiro, Guilherme Francisco Cruz, sobre 
uma instituição no qual o orphão pobre e os filho de pobre recebessem instrução 
primaria, e aprendessem convenientemente as diversas artes a que se quisesse se 
dedicar segundo as aptidões manifestadas (PARÁ, 1870, p. 22).

Segundo João Alfredo na província do Maranhão já existia um estabelecimento 
para abrigar esses menores desvalidos o que vinha repercutindo positivamente para 
outras províncias como a do Amazonas que aderira a este modelo devido aos resultados 
satisfatórios que haviam obtido na educação. João Alfredo ressaltou que essa obra não 
custaria um valor alto para as despesas da província e que seus resultados valeriam os 
esforços, pois esses meninos teriam uma ocupação e seriam os artistas e profissionais 
que tanto a Província necessitava. O presidente pensava até mesmo em permitir a 
frequência dos índios de menor idade nesse estabelecimento e permiti-lhes as mesmas 
oportunidades, pois também seria um meio de catequizar e “civilizar” os nativos. Esse 
projeto foi enviado por João Alfredo para a Assembleia Provincial paraense pedindo que 
fosse repassado ao seu sucessor para que pudesse obter continuidade pois deixaria a 
presidência da província do Pará em abril de 1870.



 
Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira 2 Capítulo 15 186

4 | 	JOÃO ALFREDO E SEU PROJETO DE LEI PARA A EDUCAÇÃO

João Alfredo foi personagem atuante na política do Império1 tanto em seu período de 
estabilidade aparente até os seus momentos de crise. Seu interesse pela cultura e pela 
educação o impulsionou a participar da elaboração de projetos importantes para o Brasil 
tais como a criação da faculdade de Medicina, a formulação e promulgação da Lei do 
Ventre Livre e da Lei Áurea. 

No âmbito educacional elaborou o projeto de reforma n° 73-A2 que foi apresentado à 
Assembleia Geral Legislativa objetivando melhorar o sistema de ensino no país.

Segundo a obra de Moacyr (1937) entre as principais ideias defendidas pelo ministro 
destacavam-se a obrigatoriedade do ensino primário, a criação de escolas para adultos 
que não tivessem frequentado o ensino regular, a proposição de criação de escolas 
profissionais, escolas mistas e escolas de trabalho para o sexo feminino, o auxílio aos 
estabelecimentos particulares de instrução gratuita primária e profissional, além de projetos 
para menores desvalidos. João Alfredo também apontava falhas no sistema de ensino 
do país, tais como professores mal remunerados e com método de ensino inadequado, 
fiscalizações inapropriadas e número insuficiente de escolas.

João Alfredo também criticava a organização do ensino primário e secundário pois 
considerava que o Brasil não possuía uma organização conveniente faltando “em grande 
parte a generalização, o método que facilita, a harmonia que regulariza, o centro que 
irradia o movimento” (BARBOSA, 1942, p. 344).

A questão da obrigatoriedade do ensino era um dos principais pontos de seu projeto 
para o país, estabelecendo que

O ensino primário elementar no município da corte deveria obrigatório para todos os 
indivíduos de 7 a 14 anos e também para aqueles de 14 a 18, que ainda não o tivessem 
recebido nos lugares do mesmo município em que houvesse escolas de adultos. 
(BARBOSA, 1942, p. 340).

João Alfredo buscou colocar em evidência que para que a obrigatoriedade fosse 
cumprida seria necessário aumentar o número de escolas, entretanto, essa medida era 
considerada inviável naquela conjuntura o que ocasionava opiniões como a de Moacyr 
(1937)

Certamente enquanto se não fundarem tantas escolas públicas gratuitas quantas forem 
necessárias para que se torne possível e fácil a sua frequência aos meninos de todas as 
localidades , o emprego de meios coercitivos para que os pais e pessoas que tiverem 
menores sob a sua direção lhe deem o ensino elementar, seria uma clamorosa violência 
, principalmente em relação às classes, cujos deficientes recursos não comportam os 
dispêndios que exige aquele ensino dado particularmente (MOACYR, 1937 p. 133) 

1  Foi deputado pela Assembleia Provincial (1858, e em 1876 Presidente), deputado pela Assembleia Geral do Império 
(1860, 1868, 1876), conselheiro de Estado (1887) e senador do Império (1877 a 1889). Como administrador presidiu a 
Província do Pará (dez. 1869 a abr. 1870), foi ministro do Império (1870 a 1875), presidente da Província de São Paulo 
(ago. 1885 a abr. 1886), diretor da Faculdade de Direito do Recife (1876 a 1887). Disponível em: http://basilio.fundaj.gov.br/
pesquisaescolar/index.php?option=com_content&id=377 Acesso em 23/09/2019.
2   Ver “Obras completas de Rui Barbosa: Reforma do ensino secundário e superior”. Rio de Janeiro, 1882.
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O projeto pretendia tornar realidade a obrigação do ensino, possibilitando os meios 
necessários para isto, com o aumento da quantidade de escolas de 1° grau de acordo com 
a demanda dos alunos, considerando que grande parte eram das camadas populares. 

O projeto propunha a criação de escolas para adultos e a oferta de aulas noturnas 
para indivíduos com faixa etária maior do que a média das aulas diurnas e também para 
os adultos que só podiam assistir aulas no turno da noite.

§4.º Fundar-se-ão no municipio da corte escolas para adultos, nas quais serão admitidos 
indivíduos de mais de 13 anos, contratando-se para o ensino professores particulares 
idôneos, ou concedendo-se uma gratificação aos professores públicos que se 
propuserem a este serviço e o governo julgar no caso de bem o desempenharem.

“Estas escolas serão diurnas e noturnas e as horas das respectivas lições determinadas 
de modo que se atenda às condições de trabalho dos indivíduos que as frequentarem 
(BARBOSA, 1942, p. 343).

A formação de professores necessitava de maior atenção pois, na visão do ministro, a 
grande maioria do professores não possuía as habilitações teóricas e práticas necessárias 
e sem isso as instituições escolares não alcançariam os objetivos da aprendizagem, por 
isso ele defendia a ideia de que não bastava o professor apenas dominar o conteúdo 
das matérias, eles teriam também de possuir a técnica para transmitir o conhecimento 
aos alunos. Outro dado apontado foi a necessidade de melhorar os vencimentos dos 
professores e adjuntos

pois, que, se o magistério não oferecer vantagens que atraiam pessoas de verdadeiro 
merecimento e de vocação especial, nunca se conseguirá elevar à altura a que deve 
chegar. Parece-me que, realizadas estas reformas, e convenientemente regulado o 
plano e método do ensino, rápidos e seguros serão os progressos da instrução popular 
(MOACYR, 1937, p. 137).

Quando trata da inspeção e fiscalização do ensino Alfredo destaca a necessidade 
de uma definição precisa acerca da obrigação dos inspetores bem como a regulação de 

seu exercício de modo que se assegure o rigoroso cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas; dando-se ao Inspetor geral vantagens que tornem possível ser esse cargo 
aceito por pessoa que, tendo altas habilitações precisas, dedique-se exclusivamente ao 
desempenho de suas funções (MOACYR, 1937, p. 137).

Outro ponto importante em seu projeto foi a defesa da liberdade de Ensino. Segundo 
João Alfredo poderiam ser livres os exames preparatórios nas províncias, cursos 
superiores, cursos e faculdades; estando os aspirantes à profissão de professor restritos 
apenas à prova da sua moralidade, considerando que não bastavam apenas habilidades 
intelectuais, era preciso o saber ensinar, o método e a prática. O ministro acreditava que 
as intervenções oficiais impediam o desenvolvimento da instrução, dificultando o objetivo 
de garantir educação para todos.
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5 | 	ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Cabe aqui ressaltar que o projeto de João Alfredo entrou em discussão na câmara 
dos deputados em 1875, retornou para emendas e não teve mais andamento. Durante 
sua tramitação recebeu diversas críticas principalmente na parte referente a liberdade de 
ensino pois seu projeto não exigia prova de moralidade e higiene, além da religião que 
não era mencionada; esta última era considerada indispensável para que o professor 
viesse a exercer o cargo, desta forma o ensino livre foi negado.

Levando em consideração os importantes cargos ocupados por João Alfredo durante 
o período imperial é possível assentar que as ideias do projeto podem ter influenciado 
outras propostas de reforma que surgiram posteriormente, como a de Rui Barbosa, que 
inclusive selecionou o referido projeto para fazer parte da composição de um anexo ao 
Projeto “Reforma do Ensino Secundário e Superior” de 1882.

Embora não tenhamos localizado registros citando João Alfredo como influenciador 
das reformas ocorridas no Estado do Pará, encontramos traços semelhantes entre o 
Projeto de lei que foi apresentado à assembleia Geral Legislativa em 1874 e as reformas 
que ocorreram no Pará durante a década de 70.

Podemos perceber que pontos como a obrigatoriedade, a criação da Escola Normal, 
o aumento do número de escolas, a criação de escolas para adultos que constavam no 
projeto de Lei nº 74- A, já estavam em fase de implantação no Estado do Pará a partir de 
1871, portanto, após João Alfredo ocupar o cargo de presidente da província.
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